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RAD-GABPRES-002 - Gerir Gabinete da Presidência do TJERJ 
 

 
 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro 

(Decreto 2.479/79) 
 

 
 Resolução Conselho Consultivo da ESAJ nº. 02/2006 

 
 

 Resolução TJ/OE nº. 06/2005 
 
 

 Ato Normativo TJ nº. 16/2006 
 
 

 Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº. 08/2006 
 
 

 Ato Executivo Conjunto TJ/CGJ nº. 04/2004 
 
 

 Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº. 04/2005 
 
 

 Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº. 09/2005 
(Índice) 

 
RAD-GABPRES-004 - Gerir Ações Relativas à Imprensa 

 
 

 RAD sem referências 
(Índice) 

 
RAD-GABPRES-008 - Implementar Projetos Especiais 

 
 

 Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº. 09/2005 
 
 

 Art. 205 da CF/88 
 
 

 Art. 227 e § 1º da CF/88 
 
 

 Art. 230, caput da CF/88 
(Índice) 

 
RAD-GABPRES-009 - Movimentar Magistrados 

 
 

 LC nº 35/1979 - Lei Orgânica da Magistratura (LOMAN). 
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 Lei nº 4.634/2005 - Art. 72 – dispõe sobre o prazo para exercer função de Juiz 

Auxiliar. 
 

 
 Lei nº 5.005/2007 - Estabelece o limite máximo para a designação de Juízes 

Auxiliares. 
 

 
 Lei nº 5.535/2009 - Fatos Funcionais da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro. 

 
 

 Resoluções do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nº 06/2005; 08/2005; 
16/2006; 17/2006; 23/2006; 25/2006; 27/2006; 28/2006; 32/2007; 
36/2007; 37/2007; 71/2009; 72/2009 

 
 

 Enunciados 05 e 06 do Conselho Nacional de Justiça e Recomendações do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

 
 

 Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro 
(CODJERJ) 

 
 

 Regimento interno do Supremo Tribunal Federal - Dispõe sobre os Juízes 
Auxiliares do STF. 

 
 

 Regimento Interno do Tribunal de Justiça 
 

 
 Resolução n° 25/2008 do Órgão Especial - Estabelece critérios para convocações 

para o Tribunal de Justiça. 
 

 
 Resolução nº 05/2009 do Órgão Especial - Altera o artigo 24 do Regimento 

Interno, nele incluindo os Presidentes da Mútua e do Fundo Especial. 
 

 
 Resolução nº 06/2009 do Órgão Especial - Estabelece normas sobre o plantão 

judiciário e dispõe sobre acréscimo de dia ao período de férias em razão de plantão 
realizado. 

 
 

 Ato Executivo no 1.074/1999 - Limita o número de Juízes em férias em cada mês. 
 

 
 Ato Executivo no 633/2003 - Estabelece critérios para a movimentação de 

Magistrados de 1a Instância. 
 

 
 Ato Executivo no 4.293/2007 - Estabelece quórum mínimo para órgãos julgadores 

de 2ª Instância. 
 

 
 Ato Executivo n° 1.645/2009 - Estabelece o tabelamento nas Comarcas de 1ª e 2ª 

Entrância. 
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 Ato Normativo no 04/1992 - Estabelece normas para a concessão de férias a 

servidores e magistrados. 
 

 
 Ato Normativo n° 05/2009 - Estabelece número de di árias para os Juízes 

dirigentes dos NUR. 
(Índice) 

 
RAD-GABPRES-010 - Procedimentos Complementares à Movimentação de Magistrados 

 
 

 LC nº 35/1979 - Lei Orgânica da Magistratura (LOMAN). 
 

 
 Lei nº 5.005/2007 - Estabelece o limite máximo para a designação de Juízes 

Auxiliares. 
 
 

 Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro 
(CODJERJ) 

 
 

 Resoluções do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nº 06/2005; 08/2005; 
16/2006; 17/2006; 23/2006; 25/2006; 27/2006; 28/2006; 32/2007; 
36/2007; 37/2007; 71/2009; 72/2009 

 
 

 Resolução TJ/OE nº 13/2009 - Dispõe sobre a compensação devida a magistrados 
e serventuários por sua participação em ações sociais promovidas pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro em dias nos quais não haja expediente forense. 

 
 

 Resolução no 03/2001 do Órgão Especial - Estabelece critérios para o pagamento 
da gratificação por cumulação de funções de Magistrado. 

 
 

 Resolução TJ/OE nº 06/2009 (revogada) – Estabelece normas para o plantão 
judiciário. 

 
 

 Resolução TJ/OE n° 02/2010 - Estabelece normas para o plantão judiciário 
 

 
 Enunciados do CNJ – 06/2008 

 
 

 Regimento Interno do Tribunal de Justiça 
 

 
 Ato Normativo no 04/1992 - Estabelece normas para a concessão de férias a 

servidores e magistrados. 
 

 
 Ato Normativo n° 05/2009 - Estabelece normas para pagamento de diárias 

inclusive para Dirigente de NUR. 
 

 
 Ato Executivo no 1.074/1999 - Limita o número de Juízes em férias em cada mês. 
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 Ato Executivo 1659/2009 - Institui o Grupo de Apoio ao Processamento do Arquivo 

– GAPA. 
 

 
 Ato Executivo no 633/2003 - Estabelece critérios para a Movimentação de 

Magistrados de 1a Instância. 
 

 
 Ato Executivo no 4293/2007 - Estabelece quórum mínimo para os Órgãos 

Julgadores e 2ª instância. 
(Índice) 

 
RAD-GABPRES-011 - Coordenar o Ciclo de Vida dos Órgãos Colegiados Não-Jurisdicionais 

 
 

 Deliberação TCE/191 - 11/07/1995 
 

 
 Deliberação TCE/224 (art. 5º) - 27/04/2004; REVOGADA 

 
 

 Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro - Art. 
3º, VI, “a” e art. 9º, XX. 

 
 

 Código de Organização e Divisão Judiciária do Estado do Rio de Janeiro 
(CODJERJ) 

 
 

 Regulamento dos Conselhos ou Comissões 
(Índice) 

 
RAD-GABPRES-012 - Assessorar a Operacionalização dos Órgãos Colegiados Não-Jurisdicionais 

 
 

 Lei nº 2.556/96 - Cria os Juizados Cíveis e Criminais na Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, dispõe sobre sua Organização, Composição e Competência e dá outras 
providências. 

 
 

 Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (RITJRJ) - Artigos 
216 a 223 – Previsão Legal para os procedimentos na Comissão de Legislação e 
Normas (COLEN). 

 
 

 Código de Organização e Divisão Judiciária do Estado do Rio de Janeiro 
(CODJERJ) 

 
 

 Regulamento dos Conselhos ou Comissões 
(Índice) 

 
RAD-GABPRES-013 - Organizar Concursos para a Magistratura 

 
 

 Constituição da República Federativa do Brasil 
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 Lei Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece 

normas de finanças públicas. 
 

 
 Decreto nº 12716/89 - Que dispõe sobre o recolhimento do produto da 

arrecadação do imposto sobre a renda. 
 

 
 Portaria SUAR n.º 036 de 22 de março de 2007 - Que cria código de receita para 

recolhimento do imposto de renda incidente sobre pagamentos de precatórios 
judiciais. 
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